
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
 
 

ANEXO I
 
 

TERMO DE ADESÃO Nº 17/04/2023
 

 
Termo de Adesão do Ministério
Público do Estado do Ceará ao
Protocolo de Intenções celebrado
entre o Conselho Nacional do
Ministério Público e o Ministério
Público do Estado de Pernambuco,
com o compromisso de
implementar estratégias e
mecanismos específicos para o
fortalecimento da atuação do
Ministério Público na temática dos
resíduos sólidos.

 
 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ , doravante denominado MPCE,
com sede na Avenida General Afonso Albuquerque Lima, 130, Cambeba, Fortaleza-
CE, CNPJ nº 06.928.790/0001-56, representado neste ato por seu Procurador-Geral
de Justiça, MANUEL PINHEIRO FREITAS, CPF nº 616.701.623-20, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e o Estatuto do Ministério Público (Lei
Complementar Estadual nº 72/2008), e o CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO, doravante denominado CNMP, CNPJ nº 11.439.520/0001-11, com sede
no Setor de Administração Federal Sul – SAFS, Quadra 2, Lote 3, Edifício Adail
Belmonte, Brasília-DF, neste ato representado por seu Presidente, o Procurador-
Geral da República, ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS, celebram o
presente TERMO DE ADESÃO , doravante denominado apenas TERMO,
considerando o disposto no Processo Administrativo CNMP nº
19.00.4001.0005825/2022-04, bem como, com base na legislação aplicável,
notadamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 
 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA
 

DO OBJETO
 

Este TERMO tem por escopo a Adesão ao Protocolo de Intenções  celebrado entre o
Conselho Nacional do Ministério Público e o Ministério Público do Estado de
Pernambuco, em 20 de outubro de 2022, que tem por finalidade firmar o
compromisso de implementar, nos Ministérios Públicos dos Estados e da União,

Termo de Adesão - CMA MPCE (0788177)         SEI 19.00.4001.0005825/2022-04 / pg. 1



estratégias e mecanismos específicos para o fortalecimento da atuação na temática
dos resíduos sólidos, utilizando como material de apoio as sugestões contidas na
publicação do CNMP “GESTÃO DE RESÍDUOS: ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO
INTERINSTITUCIONAL” baseada nas seguintes premissas:
 
I – Fomento, de forma colaborativa, à atuação estratégica e resolutiva do Ministério
Público, bem como à ampliação da resolução consensual de conflitos
(Recomendação CNMP 54/17 e Resolução nº 118/2014);
 
II – Articulação entre as políticas de resíduos sólidos (Lei nº 12.305/10), de
saneamento básico (Lei nº 11.445/07), de recursos hídricos, de saúde, de meio
ambiente, de uso e ocupação do solo, de educação ambiental, etc.;
 
III – Adoção da ordem de prioridade obrigatória (Art. 9º da LPNRS): não-geração,
redução, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final ambientalmente
adequada dos rejeitos;
 
IV – Respeito às peculiaridades regionais e às autonomias dos Ministério Públicos;
 
V – Utilizações de instrumentos jurídicos consensuais da esfera penal e/ou cível para
o encerramento de "lixões";
 
VI – Acompanhamento da implementação da logística reversa;
 
VII – Fortalecimento da inclusão socioprodutiva das cooperativas de catadores;
 
VIII – Fomento às parcerias e às atuações interinstitucionais voltadas a melhores
resultados, bem como de capacitação dos membros e servidores do Ministério
Público;
 
IX – Fomento à coleta seletiva e à regionalização dos aterros sanitários;
 
X – Acompanhamento e fiscalização dos contratos de limpeza pública e manejo de
resíduos sólidos especialmente quanto a sustentabilidade econômico-financeira.
 
 

 
CLÁUSULA SEGUNDA

 
DAS OBRIGAÇÕES

 
Obrigam-se as partes do presente TERMO a promover ações de interesse comum
que visem ao estrito cumprimento aos termos do Protocolo de Intenções, de 20 de
outubro de 2022, ficando vinculado às cláusulas e condições previstas no referido
instrumento.

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA
 

DOS RECURSOS
 

O presente TERMO não gera obrigação pecuniária, sendo celebrado a título gratuito,
não implicando compromissos financeiros, indenizações ou transferências de
recursos entre as PARTES.
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As despesas necessárias à consecução do objeto acordado serão de
responsabilidade de cada partícipe no âmbito de sua atuação.

 
 

CLÁUSULA QUARTA
 

DA VIGÊNCIA
 

O presente TERMO vigerá a partir da publicação, pelo Conselho Nacional do
Ministério Público, do respectivo extrato no Diário Oficial da União, na forma do art.
61, Parágrafo Único, da Lei 8.666, de 1993, respeitado o prazo estabelecido no
Protocolo de Intenções.
 
As PARTES poderão publicar extrato do presente instrumento na página do sítio
oficial da administração pública, na internet, em obediência ao Princípio da
Publicidade, previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal.

 
 

CLÁUSULA QUINTA
 

DA DENÚNCIA
 
Este TERMO poderá ser denunciado ou rescindido por iniciativa de qualquer um dos
partícipes, a qualquer tempo, por descumprimento de qualquer de suas cláusulas,
mediante notificação escrita, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
 
E assim, por estarem de pleno acordo, assinam os respectivos representantes.
 
Brasília-DF, 17 de abril de 2023.

 
 
 
 

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

 
 
 

MANUEL PINHEIRO FREITAS
Procurador-Geral de Justiça

Ministério Público do Estado do Ceará
 
 

Documento assinado eletronicamente por Manuel Pinheiro Freitas, Usuário
Externo, em 26/04/2023, às 09:49, conforme § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 DE NOVEMBRO DE 2020, e Portaria CNMP-PRESI Nº 77, DE 8
DE AGOSTO DE 2017.

Documento assinado eletronicamente por Antônio Augusto Brandão de Aras,
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público, em 28/04/2023, às
17:33, conforme § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 DE NOVEMBRO
DE 2020, e Portaria CNMP-PRESI Nº 77, DE 8 DE AGOSTO DE 2017.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cnmp.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0788177 e o código CRC 958BD0AD.
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